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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 100/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

- Lei Federal 8.662, de 07 de junho de 1993, que dispõe sobre a profissão de 

Assistente Social e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- Lei Federal nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, que dispõe sobre a prestação de 

apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o 

objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

Covid-19. 

 

- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 

de Saúde no Estado; 

 

- Decreto Estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de 

calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de 

São Paulo, e dá providências correlatas; 

 

- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 

Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 

dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. Com alterações; 

 

- Lei Municipal nº 11.083, de 06 de setembro de 1991, que institui a gratuidade do 

sepultamento e dos meios a ele necessários à população de baixa renda; 

 

- Lei Municipal nº 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a dispensa de 

pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas, emolumentos e tarifas devidas 

em razão da realização de funeral. Com alterações; 

 

- Lei Municipal nº 11.619, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de construção e manutenção de velórios nos Conjuntos Habitacionais construídos pela 

Prefeitura (COHAB) à população de baixa renda; 

 

- Lei Municipal nº 12.630, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre o parcelamento de 

despesas com velório e sepultamento, e dá outras providências – declarada 

inconstitucional ADI 059.787.0/0 TJSP; 

 

- Lei Municipal nº 12.899, de 29 de outubro de 1999, que dispõe sobre a afixação de 

informações sobre os serviços prestados pelo Serviço Funerário Municipal; 

 

- Lei Municipal nº 13.137, de 12 de junho de 2001, que dispõe sobre a cobrança dos 

serviços prestados pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 13.315, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o fornecimento 

obrigatório de informações sobre os serviços prestados pelo Serviço Funerário do 

Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 13.761. de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a afixação de 

orientações sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos 

Automotores de Vias Terrestres) em estabelecimento de prestação de serviços de 

saúde públicos ou privados e funerárias do Município de São Paulo, e da outras 

providencias. 
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- Lei Municipal nº 14.268, de 06 de fevereiro de 2007, que institui a gratuidade dos 

serviços de exumação e dos meios a ele necessários à população de baixa renda, e 

dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 15.039, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a proibição 

de agenciamento de serviços funerários de natureza privada nas dependências de 

estabelecimentos públicos municipais de saúde; 

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 

Decreto nº 53.990/13; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 

estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 

proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 

de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 

âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 

Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 

 

- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 

emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 

da pandemia decorrente do coronavírus. 

 
- Lei Municipal nº 17.180, de 25 de setembro de 2019, que altera a Lei nº 16.703, de 4 

de outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e 

bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - 
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PMD; modifica a Lei nº 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço 

Funerário do Município de São Paulo, bem como estabelece providências correlatas 

quanto à prestação dos serviços cemiteriais e funerários; revoga os dispositivos legais 

que especifica 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 18 de março de 2021. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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